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NOME DO CURSO:  

Administração Judicial e Falências 

A administração judicial desempenha papel fundamental na 

condução de processos de recuperação judicial e falência, atuando 

como elemento de ligação entre o Poder Judiciário, credores e 

devedores. O estudo aprofundado dessa matéria abrange aspectos 

jurídicos, contábeis, financeiros e operacionais necessários para a 

fiscalização de atividades empresariais e gestão de ativos 

arrecadados. A atuação do administrador judicial exige domínio da 

legislação vigente, análise minuciosa de demonstrações financeiras, 

elaboração de relatórios técnicos e condução eficaz de assembleias 

de credores. Compreender os mecanismos de reestruturação de 

empresas e liquidação de ativos é essencial para garantir a 

celeridade, transparência e legalidade nos procedimentos 

falimentares. O conhecimento das atribuições e responsabilidades 

do auxiliar da justiça fortalece a preservação da função social da 

empresa e a maximização do valor dos bens no processo. 

#administradorjudicial #recuperacaojudicial #falencias 

#direitoempresarial #gestaofalimenta #periciacontabel 

#reestruturacaodeempresas #processofalimentar 

#quadrodecredores #direitoinsolvencional 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

• Compreender o papel institucional, os deveres e a 

responsabilidade civil e penal do administrador judicial. 
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• Analisar os aspectos jurídicos do pedido de recuperação 

judicial e do processamento da falência. 

• Elaborar relatórios mensais de atividades, editais e termos de 

arrecadação com rigor técnico. 

• Realizar a verificação de créditos, análise de divergências e 

consolidação do quadro geral de credores. 

• Conduzir o planejamento, a convocação e a presidência da 

assembleia geral de credores. 

• Avaliar planos de recuperação judicial sob as óticas 

viabilidade econômica e legalidade estrita. 

• Coordenar a arrecadação, custódia, avaliação e alienação de 

bens no processo falimentar. 

• Fiscalizar o cumprimento do plano de recuperação e 

identificar hipóteses de convolação em falência. 

PÚBLICO-ALVO: 

• Advogados que desejam atuar como administradores judiciais 

ou na representação de credores e devedores. 

• Contadores, auditores e peritos interessados em gestão de 

insolvência e perícia judicial. 

• Economistas e administradores focados em reestruturação 

financeira e avaliação de empresas em crise. 
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• Profissionais do direito e da gestão que buscam 

especialização em direito insolvencial e recuperação de 

ativos. 

Módulo 1: Introdução à Administração Judicial e Quadro Normativo 

Aula 1.1: Histórico e Evolução da Insolvência no Brasil O estudo da 

insolvência no ordenamento jurídico brasileiro revela uma transição 

estrutural relevante, migrando de um modelo punitivo focado na 

liquidação sumária para um sistema voltado à preservação da 

atividade econômica viável. A legislação antiga priorizava a 

satisfação dos credores por meio da paralisação imediata das 

atividades do devedor, o que muitas vezes resultava na destruição 

do valor econômico do negócio e no desemprego em massa. Com o 

advento da legislação moderna, o foco passou a ser a função social 

da empresa e a ponderação dos interesses dos credores, 

garantindo mecanismos transparentes para a reestruturação das 

dívidas. 

A compreensão desse percurso histórico é indispensável para o 

profissional que atua no ambiente insolvencial, pois fundamenta a 

interpretação teleológica das normas vigentes. A transição para o 

modelo atual exige do administrador judicial uma visão 

multidisciplinar, capaz de equilibrar a celeridade processual com a 

análise econômica do negócio. O profissional deve reconhecer os 

erros comuns do passado, como a morosidade excessiva na 

liquidação de ativos, e aplicar as ferramentas contemporâneas para 

assegurar que a recuperação seja efetiva ou que a falência 

promova uma realocação eficiente de recursos na sociedade. 
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Aula 1.2: Princípios Fundamentais do Direito Insolvencial Os 

princípios basilares do direito insolvencial orientam a aplicação 

prática de todas as regras relativas à recuperação judicial e à 

falência. Dentre eles, destaca-se a preservação da empresa, que 

busca manter a fonte produtora, o emprego dos trabalhadores e os 

interesses dos credores, promovendo a preservação da função 

social e do estímulo à atividade econômica. Outro princípio central é 

o da parconditio creditorum, que assegura o tratamento isonômico 

aos credores que se encontram em uma mesma classe e condição 

legal, vedando privilégios injustificados durante a distribuição do 

passivo. 

A observância estrita desses princípios impede a ocorrência de 

nulidades no processo e orienta as decisões do administrador 

judicial em momentos de ambiguidade normativa. Na prática 

operacional, a violação da igualdade entre credores é uma falha 

recorrente que pode levar à anulação de assembleias ou de atos de 

alienação de ativos. O profissional deve aplicar esses conceitos de 

forma concreta, fiscalizando pagamentos, analisando propostas de 

reorganização e garantindo que os atos do devedor não beneficiem 

certos grupos em detrimento de outros sem a devida previsão legal. 

Aula 1.3: Requisitos e Nomeação do Administrador Judicial A 

nomeação do administrador judicial é ato exclusivo do magistrado 

competente, efetuado no momento do deferimento do 

processamento da recuperação judicial ou na decretação da 

falência. A escolha deve recair sobre profissional idôneo, 

preferencialmente advogado, contador, economista ou 
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administrador de empresas, ou ainda pessoa jurídica especializada. 

A qualificação técnica e a idoneidade moral são exigências 

indispensáveis, dado o grau de complexidade das atribuições 

impostas ao auxiliar da justiça no acompanhamento do passivo e 

dos ativos. 

O termo de compromisso deve ser assinado em prazo estipulado 

após a intimação da nomeação, formalizando a aceitação dos 

encargos legais. É erro comum aceitar a nomeação sem verificar 

previamente a existência de conflitos de interesse com o devedor, 

credores ou magistrado, o que pode resultar na destituição do cargo 

e sanções disciplinares. As boas práticas recomendam a realização 

de uma análise preliminar de impedimentos e a apresentação 

imediata da estrutura de trabalho que será utilizada para conduzir o 

encargo com transparência. 

Aula 1.4: Impedimentos e Incompatibilidades A legislação prevê 

hipóteses estritas de impedimento e suspeição para o exercício da 

função de administrador judicial, visando garantir a imparcialidade e 

a lisura de todo o procedimento. Não pode ser nomeado aquele 

que, nos últimos cinco anos, tiver exercido a função de 

administrador judicial e ter sido destituído, ou que tenha relação de 

parentesco, afinidade ou dependência com o devedor, seus sócios, 

administradores ou com o juiz da causa. Da mesma forma, a 

prestação de serviços prévios de consultoria ou auditoria ao 

devedor inviabiliza a atuação no mesmo processo. 

A verificação minuciosa dessas condições deve anteceder o aceite 

do encargo, sob pena de invalidação de todos os atos praticados 
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pelo auxiliar da justiça. A impugnação à nomeação por parte de 

credores é frequente quando há indícios de parcialidade ou vínculo 

comercial prévio. O impacto profissional da ocultação de um 

impedimento é gravíssimo, culminando na substituição do 

profissional, na perda do direito à remuneração e na eventual 

responsabilização civil pelos prejuízos causados às partes 

interessadas no processo. 

Aula 1.5: Natureza Jurídica da Função e Deveres Institucionais A 

natureza jurídica da função de administrador judicial é de auxiliar da 

justiça, atuando como um órgão do processo incumbido de exercer 

um munus publicum. Ele não representa os interesses exclusivos 

do devedor e tampouco atua como advogado dos credores, 

devendo manter posição de absoluta neutralidade. Seus deveres 

institucionais englobam a fiscalização das atividades do devedor, a 

prestação de informações ao juízo, a consolidação do passivo e a 

condução dos atos de alienação no caso de decretação de falência. 

O descumprimento dos deveres legais expõe o administrador 

judicial a sanções administrativas, civis e criminais. O profissional 

deve estruturar sua atuação com base em rotinas claras de 

fiscalização, mantendo registros detalhados de todas as suas 

intervenções e comunicações. A transparência na prestação de 

contas e a tempestividade na emissão de relatórios são os 

principais pilares para garantir a idoneidade da atuação frente ao 

magistrado, Ministério Público, credores e devedores. 

Módulo 2: Responsabilidade e Remuneração do Administrador 

Judicial 
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Aula 2.1: Fixação e Critérios da Remuneração A remuneração do 

administrador judicial é fixada pelo magistrado atendendo à 

complexidade do trabalho, aos valores praticados no mercado e à 

capacidade de pagamento do devedor, observando os limites 

percentuais estabelecidos na legislação sobre o valor da dívida ou 

dos bens arrecadados. A decisão que fixa os honorários deve levar 

em consideração a dimensão do passivo, o número de credores, a 

dispersão geográfica dos estabelecimentos e a necessidade de 

contratação de equipe multiprofissional para auxílio nas tarefas 

operacionais. 

O arbitramento inadequado da remuneração, seja em patamar 

excessivo ou insuficiente, pode gerar recursos por parte dos 

credores ou do próprio devedor. As boas práticas determinam que o 

administrador judicial apresente uma proposta de honorários 

detalhada, demonstrando a estimativa de custos operacionais, o 

quantitativo de horas técnicas e a complexidade das análises a 

serem executadas. A fundamentação adequada da proposta 

minimiza litígios e assegura a previsibilidade financeira para a 

condução dos trabalhos. 

Aula 2.2: Forma de Pagamento e Reserva de Honorários O 

pagamento da remuneração do administrador judicial ocorre de 

forma parcelada ao longo do processo, sendo uma porcentagem 

retida para quitação somente após a apresentação da prestação de 

contas final e a aprovação do relatório encerramento. Na 

recuperação judicial, os pagamentos são efetuados mensalmente 

pelo devedor, enquanto na falência os honorários possuem 
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natureza de crédito extraconcursal, pagos com a receita arrecadada 

na liquidação dos ativos antes da quitação das dívidas concursais. 

A retenção do percentual de reserva visa garantir o cumprimento 

integral de todas as obrigações até o término do procedimento. O 

descumprimento de prazos ou a entrega de relatórios incompletos 

pode motivar a suspensão dos pagamentos mensais por ordem 

judicial. O profissional deve manter um rigoroso controle financeiro 

dos recebimentos, garantindo que a equipe técnica seja mantida 

operacional mesmo em casos de atraso de desembolso por parte 

do devedor em recuperação. 

Aula 2.3: Responsabilidade Civil, Administrativa e Penal O 

administrador judicial responde civilmente pelos prejuízos causados 

à massa falida, ao devedor ou aos credores por dolo ou culpa no 

desempenho de suas funções. Sua responsabilidade é pessoal e 

estende-se aos danos decorrentes de omissão na fiscalização, 

extravio de bens arrecadados, prestação de informações falsas ou 

atrasos injustificados na condução dos atos processuais. No âmbito 

penal, a legislação tipifica crimes específicos praticados por 

auxiliares da justiça no contexto da insolvência. 

A gestão de riscos na administração judicial exige a implementação 

de controles internos rigorosos e o arquivo sistemático de provas 

operacionais. A ocorrência de erros na avaliação de ativos ou na 

verificação de créditos pode gerar ações de reparação de danos 

contra o profissional. A contratação de seguros de responsabilidade 

civil profissional e a manutenção de auditorias internas periódicas 
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são práticas recomendadas para mitigar os riscos inerentes ao 

exercício do encargo. 

Aula 2.4: Destituição, Substituição e Renúncia A destituição do 

administrador judicial ocorre por determinação do juiz, de ofício ou a 

requerimento de qualquer interessado, quando verificada a 

desobediência às obrigações legais, a ineficiência na condução do 

processo ou a prática de atos ilícitos. O profissional destituído perde 

o direito à remuneração pendente e fica impedido de atuar como 

administrador judicial por prazo fixado em lei. Por outro lado, a 

substituição ocorre por razões não punitivas, como desistência 

motivada ou impossibilidade física superveniente. 

A renúncia ao encargo deve ser fundamentada e apresentada ao 

juiz com antecedência razoável para evitar prejuízos ao andamento 

processual, devendo o profissional permanecer no cargo até a 

nomeação e posse do substituto. O desligamento abrupto ou sem 

justificativa plausível pode ser interpretado como abandono do 

munus publicum, sujeitando o profissional a sanções disciplinares. 

O contexto operacional de transição exige a entrega completa de 

acervos documentais e relatórios atualizados ao novo administrador 

nomeado. 

Aula 2.5: Contratação de Auxiliares e Terceirização Para o 

desempenho de tarefas específicas que exijam conhecimentos 

técnicos especializados, o administrador judicial pode requerer ao 

juiz a autorização para contratação de auxiliares, como peritos, 

avaliadores, auditores e empresas de segurança. Os honorários 

desses profissionais contratados são custeados pelo devedor ou 
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pela massa falida, desde que demonstrada a real necessidade da 

contratação e a razoabilidade dos valores cobrados frente ao 

mercado. 

A contratação indevida de terceiros sem prévia autorização judicial 

impede o ressarcimento das despesas e pode configurar gestão 

temerária. É dever do administrador judicial fiscalizar diretamente o 

trabalho executado pelos auxiliares contratados, respondendo pela 

qualidade técnica e tempestividade das entregas. A terceirização 

não exime o administrador de sua responsabilidade primordial 

frente ao juízo, devendo as análises críticas serem validadas e 

assinadas pelo titular da administração judicial. 

Módulo 3: Fases da Recuperação Judicial e Papel do Administrador 

Aula 3.1: Petição Inicial e Deferimento do Processamento O 

processo de recuperação judicial tem início com o protocolo da 

petição inicial, na qual o devedor expõe as causas de sua crise 

econômico-financeira e apresenta as demonstrações contábeis 

exigidas pela lei. Cabe ao magistrado examinar o preenchimento 

dos requisitos formais e proferir a decisão de deferimento do 

processamento. Esta decisão nomeia o administrador judicial, 

determina a suspensão das ações e execuções contra o devedor 

pelo prazo legal e ordena a expedição de edital aos credores. 

A partir do deferimento, o administrador judicial deve tomar 

providências imediatas para assinar o termo de compromisso e 

assumir a fiscalização do devedor. A falta de verificação inicial das 

instalações físicas da empresa pode ocultar o encerramento 
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irregular das atividades ou o desvio de patrimônio. As boas práticas 

operacionais demandam a realização de uma vistoria presencial 

imediata na sede e filiais, registrando o estado operacional e o nível 

de estocagem por meio de relatórios fotográficos e laudos 

preliminares. 

Aula 3.2: O Periodo de Suspensão de Ações e Execuções A 

decisão de deferimento do processamento concede ao devedor o 

benefício da suspensão das execuções contra si movidas, 

conhecido como stay period. Esse mecanismo visa garantir um 

ambiente de estabilidade para que a empresa consiga negociar o 

plano de reorganização com seus credores, impedindo a penhora 

isolada de bens essenciais à manutenção da atividade produtiva. A 

suspensão não atinge créditos tributários, obrigações oriundas de 

contratos com garantia fiduciária ou adiantamentos de contrato de 

câmbio. 

O administrador judicial deve fiscalizar a correta aplicação das 

exceções ao stay period, prestando esclarecimentos nos autos de 

execuções individuais quando solicitado por juízos diversos. Um 

erro comum de devedores é tentar incluir indevidamente travas 

bancárias ou garantias reais protegidas por lei no rol de suspensão. 

O profissional precisa manter postura técnica, informando com 

clareza quais execuções devem permanecer suspensas e quais 

possuem prosseguimento legal, garantindo a segurança jurídica do 

processo. 

Aula 3.3: Apresentação do Plano de Recuperação Judicial O 

devedor deve apresentar o plano de recuperação judicial no prazo 
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improrrogável determinado pela legislação, contado da publicação 

da decisão que deferiu o processamento. O plano contém as 

propostas de reestruturação das dívidas, como prazos de carência, 

descontos, conversão de dívida em capital e alienação de unidades 

produtivas isoladas. A não apresentação do plano no prazo legal 

resulta na convolação da recuperação judicial em falência, com a 

imediata liquidação dos bens. 

Cabe ao administrador judicial analisar a tempestividade do 

protocolo do plano e notificar o juízo caso o prazo expire sem 

manifestação da empresa. Embora não lhe cumpra julgar a 

viabilidade econômica do plano, o administrador deve checar a 

conformidade formal da proposta e alertar sobre cláusulas que 

violem normas imperativas. A transparência na divulgação do plano 

para toda a comunidade de credores é indispensável para viabilizar 

a fase de objeções e discussões em assembleia. 

Aula 3.4: Objeções ao Plano de Recuperação Após a publicação do 

edital contendo o aviso de recebimento do plano de recuperação 

judicial, abre-se o prazo legal para que qualquer credor apresente 

sua objeção à proposta apresentada pelo devedor. A apresentação 

de uma única objeção tempestiva é suficiente para impor a 

convocação da assembleia geral de credores, momento no qual o 

plano será submetido à deliberação coletiva. Caso não haja 

objeção, o juiz pode conceder a recuperação judicial com base no 

plano apresentado. 

O administrador judicial deve organizar o recebimento e o controle 

de todas as objeções protocoladas nos autos, mantendo uma 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

planilha atualizada contendo os pontos de divergência apontados 

pelos credores. A omissão no mapeamento das objeções pode 

atrasar a convocação da assembleia e tumultuar a fase de 

negociação. É recomendável emitir um relatório resumido das 

objeções para orientar o ambiente de debates antes da instalação 

da assembleia geral. 

Aula 3.5: Cumprimento e Encerramento da Recuperação Após a 

homologação do plano de recuperação judicial aprovado pelos 

credores ou concedido via mecanismo de cram down, o devedor 

permanece em recuperação até que se cumpram todas as 

obrigações previstas que vencerem no período fixado em lei. 

Durante essa fase de supervisão, o administrador judicial continua 

desempenhando suas funções de fiscalização, verificando se os 

pagamentos acordados estão sendo efetuados rigorosamente nas 

datas e condições estabelecidas no plano. 

O descumprimento de qualquer obrigação prevista no plano durante 

o período de supervisão judicial enseja a convolação imediata da 

recuperação em falência. Decorrido o prazo legal sem 

descumprimento, o juiz profere a sentença de encerramento da 

recuperação judicial, exonerando o administrador do cargo após a 

aprovação de suas contas finais. O profissional deve apresentar um 

relatório minucioso demonstrando o grau de adimplemento do plano 

e a situação financeira final da sociedade empresária. 

Módulo 4: Fiscalização das Atividades do Devedor e Relatórios 
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Aula 4.1: Metodologia de Fiscalização Operacional e Contábil A 

fiscalização efetuada pelo administrador judicial deve abranger a 

rotina operacional, a movimentação financeira e a escrituração 

contábil do devedor em recuperação. Essa atividade exige o 

estabelecimento de rotinas de auditoria recorrentes, incluindo a 

checagem diária ou semanal de extratos bancários, fluxo de caixa, 

notas fiscais de entrada e saída e guias de recolhimento de tributos. 

O objetivo é garantir que a operação continue regular e que não 

ocorram desvios de ativos ou favorecimento imotivado de terceiros. 

A ausência de padronização nas rotinas de fiscalização 

compromete a eficácia do acompanhamento e impede a detecção 

tempestiva de fraudes. O administrador judicial deve criar checklists 

de conformidade e solicitar mensalmente balancetes, 

demonstrativos de resultados e certidões de regularidade. A 

constatação de discrepâncias entre os dados contábeis informados 

e a realidade operacional da empresa exige notificação imediata ao 

magistrado para tomada de medidas preventivas ou punitivas. 

Aula 4.2: Relatório Mensal de Atividades O Relatório Mensal de 

Atividades, conhecido pela sigla RMA, é o instrumento por meio do 

qual o administrador judicial presta informações periódicas ao juiz, 

aos credores e ao Ministério Público sobre a situação operacional, 

financeira e patrimonial do devedor. O documento deve apresentar 

uma análise clara sobre a evolução do faturamento, estrutura de 

custos, nível de endividamento, saldo das contas bancárias e 

adimplemento das obrigações correntes assumidas após o pedido 

de recuperação. 
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Um RMA deficiente, com linguagem obscura ou ausência de 

indicadores financeiros relevantes, prejudica a tomada de decisão 

dos credores na assembleia. O relatório deve conter gráficos 

evolutivos, tabelas comparativas e pareceres sintéticos sobre a 

capacidade de continuidade do negócio. As boas práticas 

recomendam a disponibilização do RMA em endereço eletrônico 

criado especificamente para a recuperação judicial, garantindo 

amplo e irrestrito acesso público às informações produzidas. 

Aula 4.3: Análise de Balancetes e Demonstrações Financeiras A 

análise técnica dos balancetes mensais e demonstrações 

financeiras entregues pelo devedor exige do administrador judicial 

conhecimento consolidado em contabilidade empresarial. É 

necessário verificar a coerência das contas de ativo e passivo, a 

evolução das reservas de lucros, a composição do capital de giro e 

o saldo do passivo fiscal gerado após o pedido de recuperação. A 

análise deve comparar o desempenho real da empresa com as 

projeções apresentadas no plano de recuperação. 

Erros comuns envolvem a aceitação passiva de balancetes sem a 

devida documentação comprobatória ou o aceite de lançamentos 

contábeis genéricos. O profissional deve requerer os livros 

contábeis obrigatórios devidamente registrados e realizar testes de 

amostragem na documentação fiscal e bancária. Constatada a 

manipulação de dados ou a omissão de receitas, o administrador 

deve relatar a ocorrência ao juízo como indício de fraude à 

recuperação. 
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Aula 4.4: Auditoria de Operações Suspeitas e Fraudes Durante todo 

o período de fiscalização, o administrador judicial deve estar atento 

a sinais de esvaziamento patrimonial, simulação de operações 

comerciais, pagamentos a empresas coligadas sem justa causa 

econômica ou doação de bens. A legislação falimentar considera 

nulos ou ineficazes atos praticados com o intuito de fraudar 

credores ou prejudicar a execução do plano. A auditoria deve focar 

especialmente em transações realizadas com partes relacionadas e 

alienação de ativos sem autorização judicial. 

A inércia do administrador diante de indícios de fraude pode resultar 

em sua responsabilização solidária pelos danos causados à massa 

de credores. Ao identificar movimentações financeiras atípicas ou 

transferência injustificada de tecnologia e clientes para terceiros, o 

profissional deve instaurar procedimento de apuração interna e 

informar imediatamente o juiz. O relatório de apuração deve ser 

instruído com provas documentais sólidas para fundamentar 

eventuais ações revogatórias ou de indisponibilidade de bens. 

Aula 4.5: Comunicação e Transparência com a Comunidade de 

Credores A transparência é a garantia da legitimidade do processo 

de recuperação judicial, exigindo que o administrador judicial 

mantenha canais de comunicação eficientes e acessíveis com todos 

os credores. Isso inclui a criação de portais na internet, canais de 

atendimento telefônico e endereço eletrônico exclusivo para o 

recebimento de dúvidas e protocolo de habilitações. A prestação de 

informações deve ser imparcial, evitando o fornecimento de dados 

privilegiados a grupos específicos de credores. 
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A falta de clareza nas comunicações gera desconfiança, aumenta a 

litigiosidade e atrasa o andamento processual. O administrador 

judicial deve publicar informativos periódicos sintetizando o 

andamento do processo, as datas de assembleia e os links de 

acesso aos documentos principais. O atendimento urbanista e 

célere aos pleitos dos credores fortalece a governança do 

procedimento insolvencial e reduz o número de peticionamentos 

desnecessários nos autos principais. 

Módulo 5: Habilitação e Verificação de Créditos 

Aula 5.1: Análise da Relação Inicial de Credores Com a decisão de 

deferimento da recuperação ou decretação da falência, o devedor 

ou a falida deve apresentar a relação inicial de credores, contendo o 

valor nominal e a classificação de cada débito. O administrador 

judicial assume a tarefa de conferir essa lista com base na 

escrituração contábil e nos documentos comprobatórios das 

obrigações. Essa análise preliminar busca identificar erros crassos 

de digitação, duplicações ou omissões de credores trabalhistas e 

fornecedores essenciais. 

O erro na conferência inicial causa a expedição de edital incorreto, 

gerando uma avalanche de impugnações desnecessárias. O 

administrador judicial deve cruzar os dados da lista apresentada 

com os livros fiscais e extratos bancários antes de publicar o 

primeiro edital. Essa checagem prévia reduz a sobrecarga de 

trabalho técnico no período subsequente de habilitações 

administrativas e confere maior credibilidade à lista inicial perante o 

mercado. 
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Aula 5.2: Processamento das Habilitações e Divergências 

Administrativas Após a publicação do edital contendo a relação 

inicial de credores, abre-se o prazo legal para que os credores 

apresentem ao administrador judicial suas habilitações de crédito ou 

divergências quanto aos valores e classificações informados. Esta 

fase é estritamente administrativa e ocorre fora dos autos judiciais, 

devendo o administrador disponibilizar formulários e canais 

eletrônicos para o protocolo dos pedidos e dos documentos 

comprobatórios das dívidas. 

A análise administrativa exige rigor técnico na verificação de 

contratos, notas fiscais, comprovantes de entrega de mercadorias e 

cálculos de atualização monetária. É falha grave aceitar habilitações 

sem documento hábil que comprove a liquidez e a certeza do 

crédito. O administrador judicial deve emitir parecer fundamentado 

para cada pedido recebido, acolhendo ou rejeitando a pretensão do 

credor com base em critérios estritamente legais e contábeis. 

Aula 5.3: Elaboração e Publicação da Segunda Relação de 

Credores Concluída a análise das habilitações e divergências 

apresentadas na fase administrativa, o administrador judicial deve 

elaborar a segunda relação de credores, consolidando as 

alterações efetuadas em relação à lista inicial. Este documento é 

protocolado nos autos do processo e publicado via edital, marcando 

o encerramento da fase de verificação administrativa. A partir da 

publicação da segunda relação, eventuais discordâncias só poderão 

ser suscitadas por meio de impugnação judicial. 
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A publicação incorreta ou omissa de dados na segunda relação 

compromete a transparência do processo e gera nulidades nos 

votos proferidos em assembleia geral. O profissional deve garantir 

que todos os pareceres administrativos proferidos estejam 

arquivados e à disposição para consulta dos interessados. A 

organização meticulosa do acervo de documentos que fundamentou 

a inclusão ou alteração de cada crédito é essencial para sustentar a 

posição do administrador nas futuras impugnações judiciais. 

Aula 5.4: Impugnações Judiciais e Habilitações Retardatárias As 

objeções à segunda relação de credores devem ser apresentadas 

mediante ação de impugnação de crédito, que tramita em autuação 

apensa ao processo principal. Do mesmo modo, os credores que 

não apresentaram habilitação no prazo administrativo original 

devem fazê-lo por meio de habilitação retardatária. Nesses 

processos incidentes, o administrador judicial é intimado para 

apresentar parecer técnico e contábil sobre o mérito do crédito 

reclamado. 

A elaboração de pareceres judiciais exige precisão na aplicação dos 

índices de correção monetária, juros contratuais ou legais e na 

verificação do termo anterior à data do pedido de recuperação ou 

falência. Errar o marco temporal para a trava da atualização do 

crédito é uma falha recorrente. O administrador deve manter um 

padrão de cálculo auditável e fundamentar suas manifestações nas 

cláusulas contratuais vigentes e na jurisprudência consolidada dos 

tribunais superiores. 
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Aula 5.5: Consolidação do Quadro Geral de Credores O Quadro 

Geral de Credores, conhecido como QGC, é o documento final que 

consolida todos os créditos definitivamente julgados na fase 

administrativa e nas impugnações judiciais. O QGC deve conter o 

nome do credor, a classificação do crédito, o valor atualizado até a 

data do pedido ou decretação e a indicação de eventuais garantias. 

Este quadro é assinado pelo administrador judicial e homologado 

pelo juiz, servindo como base definitiva para pagamentos e 

distribuição de rateios. 

A constante atualização do QGC é vital para o correto 

dimensionamento do passivo da empresa. O administrador judicial 

deve manter uma ferramenta de controle de passivo que reflita em 

tempo real o trânsito em julgado das decisões proferidas nas 

impugnações individuais. Falhar na consolidação do QGC pode 

levar ao pagamento indevido de credores ou à exclusão injustificada 

de titulares de direitos reconhecidos judicialmente. 

Módulo 6: Classificação dos Créditos na Insolvência 

Aula 6.1: Créditos Extraconcursais Os créditos extraconcursais são 

aqueles constituídos após a data do pedido de recuperação judicial 

ou do decreto de falência, possuindo preferência absoluta de 

pagamento sobre os demais débitos. Na falência, também são 

considerados extraconcursais os honorários do administrador 

judicial, as custas processuais, as despesas com a arrecadação e 

administração dos bens e os créditos decorrentes de obrigações 

contraídas pela massa falida. Esses valores devem ser quitados na 
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medida em que forem se vencendo ou à medida do ingresso de 

recursos no processo. 

A correta identificação dos créditos extraconcursais é crítica para 

evitar o estancamento das atividades operacionais essenciais da 

massa falida ou do devedor em recuperação. A inclusão indevida de 

um crédito concorrente na categoria de extraconcursal viola o 

princípio da igualdade entre credores e gera enriquecimento sem 

causa do favorecido. O administrador judicial deve auditar 

rigorosamente o fato gerador e a data do surgimento da obrigação 

antes de autorizar qualquer pagamento sob esta rubrica. 

Aula 6.2: Créditos Trabalhistas e Acidentários Os créditos 

decorrentes da legislação do trabalho e aqueles derivados de 

acidentes de trabalho possuem proteção legal privilegiada na 

classificação do passivo. Os débitos acidentários e trabalhistas até 

o limite fixado na legislação vigente integram a Classe I do quadro 

concorrencial. Valores que excedam o teto legal estabelecido para a 

preferência trabalhista são automaticamente transferidos para a 

classe dos credores quirografários. 

O cálculo e a validação dos créditos trabalhistas demandam 

cuidado com as decisões proferidas pela Justiça do Trabalho. O 

administrador judicial não pode alterar o valor fixado em certidão 

emitida pelo juízo trabalhista no tocante ao principal, devendo 

apenas aplicar as regras de limitação legal e adequação da 

atualização monetária até a data da recuperação ou falência. As 

divergências mais comuns decorrem da inclusão indevida de multas 
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rescisórias expressamente excluídas ou calculadas em 

desconformidade com a legislação falimentar. 

Aula 6.3: Créditos com Garantia Real Os créditos gravados com 

garantia real, como hipoteca, penhor, alienação fiduciária e 

anticrese, compõem a Classe II dos credores concursais, tendo 

preferência de pagamento limitada ao valor do bem dado em 

garantia. Caso o valor de avaliação ou alienação do bem gravado 

seja inferior ao saldo devedor total da obrigação, o valor 

remanescente e não coberto pela garantia deve ser reclassificado e 

inscrito na classe dos créditos quirografários. 

A análise desses créditos exige o exame detalhado das certidões 

de registro imobiliário, contratos de penhor devidamente registrados 

e instrumentos de constituição de garantia. Um erro recorrente do 

devedor é incluir credores titularizados por contratos de alienação 

fiduciária de bens móveis ou imóveis na recuperação judicial, 

ignorando que tais proprietários fiduciários não se submetem aos 

efeitos do processo. O administrador deve segurar a exclusão 

desses créditos não sujeitos, ressalvada a essencialidade dos bens 

capital de giro mantidos na posse do devedor. 

Aula 6.4: Créditos Tributários e Preferências Legais Os créditos 

tributários devidos às Fazendas Públicas federal, estaduais e 

municipais possuem rito próprio e regras específicas de preferência 

na falência, figurando logo após os créditos trabalhistas e com 

garantia real. Na recuperação judicial, as execuções fiscais não são 

suspensas pelo stay period, devendo o devedor comprovar a 

quitação ou o parcelamento dos débitos tributários mediante 
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apresentação das certidões negativas como condição para a 

concessão da recuperação pelo juízo. 

A gestão do passivo fiscal exige permanente diálogo entre o 

administrador judicial e os procuradores das Fazendas Públicas. A 

omissão na fiscalização da regularidade fiscal do devedor pode 

inviabilizar a homologação do plano de recuperação ou gerar 

constrições judiciais diretas sobre o caixa da empresa. O 

profissional precisa monitorar a adesão do devedor aos regimes 

especiais de parcelamento tributário previstos na legislação 

específica para empresas em crise. 

Aula 6.5: Créditos Quirografários, Subordinados e Microempresas 

Os créditos quirografários formam a Classe III e englobam os 

débitos sem qualquer garantia ou preferência legal, tais como 

duplicatas de fornecedores, contratos de mútuo sem garantia e 

saldos excedentes das garantias reais e da preferência trabalhista. 

Os créditos titulados por microempresas e empresas de pequeno 

porte constituem a Classe IV, criada para proteger os pequenos 

fornecedores. Já os créditos subordinados, como os saldos de 

sócios e debêntures subordinadas, ocupam o último degrau na 

ordem de preferência para quitação. 

A adequada divisão e enquadramento nessas categorias garante o 

equilíbrio nos quóruns de votação da assembleia geral de credores. 

Mudar indevidamente a classe de um credor prejudica o exercício 

do direito de voto e altera os percentuais de representatividade do 

passivo. O administrador judicial deve auditar o enquadramento 

fiscal do credor na data do pedido e analisar a natureza dos 
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contratos subjacentes para evitar que créditos subordinados sejam 

pagos antecipadamente na falência ou votem de forma irregular na 

recuperação. 

Módulo 7: A Assembleia Geral de Credores 

Aula 7.1: Convocação, Edital e Cadastramento A Assembleia Geral 

de Credores é o órgão deliberativo soberano da comunidade de 

credores, convocada pelo juiz mediante publicação de edital com 

antecedência mínima prevista em lei. O edital deve conter a ordem 

do dia, o local, a data e a hora da realização em primeira e segunda 

convocações, bem como as orientações para o credenciamento 

prévio dos credores ou de seus representantes legais munidos de 

procuração com poderes específicos. 

A falha na publicação do edital no prazo legal ou a falta de clareza 

nas instruções para credenciamento maculam a validade da 

assembleia, sujeitando o ato à anulação por decisão judicial. O 

administrador judicial deve criar um sistema de cadastramento 

digital ou presencial auditável, verificando antecipadamente as 

procurações apresentadas para evitar tumultos no dia do conclave. 

A validação das representações deve ser rigorosa quanto aos 

poderes para transigir, votar e renunciar direitos. 

Aula 7.2: Quórum de Instalação e Deliberação Para a instalação da 

Assembleia Geral de Credores em primeira convocação, exige-se a 

presença de credores que representem mais da metade dos 

créditos de cada classe titular de direito a voto. Caso o quórum não 

seja atingido, a assembleia será instalada em segunda convocação 
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com qualquer número de credores presentes. A aprovação do plano 

de recuperação varia conforme a classe, podendo exigir aprovação 

cumulativa por valor de crédito e por cabeça de credor presente. 

O cálculo preciso do quórum de instalação e de aprovação é uma 

das responsabilidades mais críticas do administrador judicial. 

Qualquer erro na contagem dos votos pode alterar indevidamente o 

resultado do pleito e gerar questionamentos judiciais custosos. O 

profissional deve utilizar planilhas eletrônicas validadas e contar 

com equipe de apoio para checar individualmente o peso do voto de 

cada credor habilitado, abstendo-se de computar votos de credores 

impedidos por lei. 

Aula 7.3: Condução da Mesa e Dinâmica das Votações A mesa 

diretora da Assembleia Geral de Credores é presidida pelo 

administrador judicial, que conta com o auxílio de um secretário 

escolhido entre os credores presentes. O presidente da mesa tem o 

dever de manter a ordem dos trabalhos, conceder a palavra aos 

representantes do devedor e aos credores, submeter as propostas 

de alteração do plano à deliberação e orientar os trabalhos de 

colheita dos votos de forma transparente e imparcial. 

O descontrole na condução da mesa pode levar à paralisação do 

conclave ou à aprovação ilícita de matérias estranhas à ordem do 

dia. O administrador judicial deve impor limites razoáveis de tempo 

para uso da palavra, coibir ofensas pessoais e assegurar que as 

votações sigam o rito previsto na lei. Em assembleias com grande 

quantidade de participantes, o uso de plataformas virtuais 
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homologadas exige atenção redobrada aos mecanismos de registro 

e gravação integral da sessão. 

Aula 7.4: Suspensão e Continuidade da Assembleia Em situações 

nas quais o devedor e os credores necessitam de tempo adicional 

para negociar modificações no plano de recuperação, a Assembleia 

Geral de Credores pode deliberar pela suspensão dos trabalhos e 

pela fixação de uma data de continuação. A deliberação de 

suspensão exige a aprovação do quórum simples dos credores 

presentes, e a data de retorno deve ser fixada de modo a respeitar 

os limites do stay period e o interesse da celeridade processual. 

A suspensão indefinida ou por prazos excessivamente longos sem 

justificativa razoável afronta o princípio da celeridade e prejudica os 

interesses dos credores. O administrador judicial deve orientar a 

assembleia sobre a necessidade de fixar data, hora e local para a 

continuação na mesma oportunidade da suspensão, dispensando a 

expedição de novos editais. O profissional deve registrar em ata o 

motivo da suspensão e publicar a ata imediatamente nos autos para 

ciência de todos os envolvidos. 

Aula 7.5: Lavratura de Ata e Homologação Ao final dos trabalhos da 

assembleia, deve ser lavrada a ata circunstanciada contendo a 

síntese das discussões, a lista de presença, os protestos 

formulados, as modificações propostas e o resultado exato da 

votação com a discriminação dos votos favoráveis, contrários e 

abstenções por classe. A ata deve ser assinada pelos membros da 

mesa e por representantes das classes de credores, sendo 

protocolada em juízo no prazo legal para apreciação do magistrado. 
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O erro na lavratura da ata, como a omissão de protestos relevantes 

formulados por credores vencidos, impede o juiz de exercer o 

controle de legalidade sobre as deliberações assembleares. O 

administrador judicial deve garantir que o documento retrate com 

fidelidade o transcurso do evento. Uma ata perfeitamente lavrada é 

a base para que o magistrado homologue o plano aprovado ou 

decrete a falência do devedor caso o plano tenha sido rejeitado pelo 

soberano conclave. 

Módulo 8: Avaliação do Plano de Recuperação Judicial 

Aula 8.1: Aspectos Legais e Limites do Plano A elaboração do plano 

de recuperação judicial está sujeita a limites legais rígidos que 

visam proteger direitos indisponíveis e evitar abusos contra 

credores minoritários. O plano não pode prever prazos de 

pagamento desarrazoados para créditos trabalhistas, nem impor 

descontos expressivos sem justificativa técnica plausível. 

Tampouco é permitida a supressão de garantias sem a anuência 

expressa do titular do respectivo crédito gravado, sob pena de 

nulidade da cláusula. 

O administrador judicial deve efetuar uma análise minuciosa da 

legalidade das cláusulas propostas antes da submissão do texto à 

assembleia. O aceite de termos manifestamente ilegais induz os 

credores a erro e gera litigiosidade posterior que atrasa a execução 

do plano. As boas práticas recomendam a emissão de um relatório 

opinativo sobre a legalidade das disposições do plano, alertando o 

juízo e os credores sobre potenciais cláusulas nulas ou ineficazes à 

luz da legislação e jurisprudência. 
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Aula 8.2: Viabilidade Econômico-Financeira e Laudo de Avaliação O 

plano de recuperação judicial deve ser instruído com laudo de 

viabilidade econômico-financeira assinado por profissional ou 

empresa especializada, demonstrando a capacidade do devedor de 

gerar caixa suficiente para honrar as obrigações reestruturadas. Da 

mesma forma, quando o plano prevê a alienação de bens ou a 

conversão de dívida em capital, deve ser acompanhado de laudo de 

avaliação do patrimônio emitido com base em metodologias aceitas 

pelo mercado. 

A apresentação de laudos pro forma, com premissas irrealistas de 

crescimento de faturamento ou sem fundamentação metodológica, 

compromete a higidez de todo o processo de reestruturação. Cabe 

ao administrador judicial verificar a qualificação técnica dos 

subscritores dos laudos e apontar inconsistências flagrantes entre 

as projeções apresentadas e o histórico financeiro recente da 

empresa. O alerta preventivo sobre projeções irrealistas protege a 

comunidade de credores contra aprovações ilusórias. 

Aula 8.3: Alienação de Ativos e Unidades Produtivas Isoladas A 

alienação de filiais ou de Unidades Produtivas Isoladas, conhecidas 

como UPIs, é uma das principais ferramentas de reorganização 

previstas na recuperação judicial. A grande vantagem da alienação 

de UPI em ambiente judicial é a ausência de sucessão do 

arrematante nas dívidas do devedor, inclusive de natureza 

trabalhista e tributária. O plano deve especificar com precisão os 

bens que comporão a unidade e as modalidades de alienação a 

serem adotadas na liquidação. 
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A criação incorreta de uma UPI ou a inclusão de ativos gravados 

sem autorização dos credores titulares das garantias pode paralisar 

o processo de venda por liminares na justiça. O administrador 

judicial deve acompanhar a confecção do edital de alienação da 

UPI, fiscalizando a publicidade do certame, a avaliação dos ativos e 

a imparcialidade na recepção das propostas. A lisura na alienação 

garante a arrecadação de recursos ao caixa do devedor e a 

preservação do valor produtivo dos bens. 

Aula 8.4: Meios de Recuperação e Engenharia Financeira A 

legislação concede liberdade às empresas para propor os mais 

diversos meios de recuperação, como cisão, fusão, incorporação, 

cessão de direitos, emissão de valores mobiliários, dação em 

pagamento ou alteração no controle societário. A escolha da 

engenharia financeira adequada depende do diagnóstico preciso da 

crise e do setor de atuação da empresa, exigindo flexibilidade na 

estruturação dos pagamentos e na captação de recursos novos por 

meio de financiamentos do tipo debtor in possession. 

A implementação de operações estruturadas complexas sem o 

devido acompanhamento do administrador judicial pode resultar no 

descumprimento de prazos contratuais e na deterioração da 

liquidez. O profissional deve compreender a mecânica financeira 

das operações propostas no plano para exercer a fiscalização de 

forma proativa. O acompanhamento contínuo dos aportes e das 

carências é essencial para validar se o devedor está cumprindo os 

gatilhos operacionais prometidos aos credores. 
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Aula 8.5: Aprovação sem Concessão e o Instituto do Cram Down 

Quando o plano de recuperação não atinge o quórum de aprovação 

exigido em todas as classes na Assembleia Geral de Credores, o 

magistrado pode conceder a recuperação judicial mediante o 

instituto do cram down, desde que preenchidos requisitos legais 

específicos. Dentre esses requisitos, exige-se o voto favorável de 

credores que representem mais da metade do valor de todos os 

créditos presentes à assembleia, a aprovação por mais de duas 

classes e a ausência de discriminação injustificada entre os 

credores. 

A aplicação do cram down é ato excepcional do juiz, mas exige do 

administrador judicial a apresentação de relatórios detalhados sobre 

os percentuais de votação alcançados na assembleia. Erros na 

apuração dos votos por cabeça ou por valor de crédito podem levar 

ao deferimento ou indeferimento indevido da recuperação judicial 

por este mecanismo. O administrador deve apresentar ao juízo um 

mapeamento estatístico impecável da votação para subsidiar a 

decisão do magistrado com total segurança jurídica. 

Módulo 9: Convolação da Recuperação Judicial em Falência 

Aula 9.1: Hipóteses Legais de Convolação A convolação da 

recuperação judicial em falência ocorre quando a tentativa de 

reorganização da empresa resta frustrada devido a causas 

expressamente previstas em lei. As principais hipóteses legais 

englobam a rejeição do plano pela assembleia geral de credores, a 

não apresentação do plano no prazo legal de sessenta dias, a 

ausência de prestação de garantias exigidas pelo juízo, ou o 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

descumprimento de qualquer obrigação assumida no plano no 

período de supervisão judicial. 

O administrador judicial deve agir de forma rigorosa e imparcial ao 

constatar a ocorrência de qualquer causa de convolação, 

notificando o juiz imediatamente. Tentar adiar indevidamente o 

pedido de falência de uma empresa inviável agrava o prejuízo dos 

credores e causa a dilapidação dos ativos restantes. O profissional 

deve fundamentar seu pedido com relatórios financeiros atualizados 

que comprovem a impossibilidade prática de continuidade do plano 

e o descumprimento dos compromissos pactuados. 

Aula 9.2: Descumprimento das Obrigações do Plano O 

descumprimento injustificado de obrigações de pagamento 

previstas no plano de recuperação durante o período de supervisão 

obriga o juiz a decretar a falência da sociedade empresária. Não 

importa se a inadimplência afeta apenas uma classe de credores ou 

um único credor individual, a quebra do compromisso assumido no 

plano homologado afeta a credibilidade de todo o sistema 

insolvencial e impõe a imediata convolação do feito. 

Um erro comum do devedor é renegociar pagamentos 

individualmente com credores à margem do processo e do 

administrador judicial para evitar a convolação. Essa prática 

configura violação da igualdade entre credores e fraude à 

recuperação. O administrador judicial deve auditar os comprovantes 

de pagamento apresentados e acolher as denúncias de 

descumprimento enviadas pelos credores prejudicados, reportando 

o inadimplemento com celeridade ao magistrado competente. 
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Aula 9.3: Encerramento do Período de Supervisão e Falência O 

período de supervisão judicial encerra-se após o cumprimento de 

todas as obrigações previstas no plano que se vencerem no prazo 

determinado pela legislação. Findo esse prazo com o adimplemento 

das obrigações, o juiz projeta a sentença de encerramento da 

recuperação. Contudo, se durante o curso desse período for 

demonstrada a inviabilidade da atividade por insolvência 

superveniente ou paralisação injustificada das operações, a 

decretação de falência torna-se a medida impositiva para proteger 

os bens da massa. 

O término da supervisão sem a devida prestação de contas pelo 

administrador e pela empresa devedora impede a extinção regular 

do feito. O administrador judicial deve emitir parecer final conclusivo 

sobre o cumprimento das metas fiscais, operacionais e de 

pagamentos estabelecidas no plano. Caso os relatórios indiquem 

maquiagem contábil ou esvaziamento das operações durante a 

supervisão, o parecer deve apontar a imperatividade da convolação 

da recuperação em falência. 

Aula 9.4: Procedimentos Operacionais de Transição de Rito A 

decisão judicial que convola a recuperação judicial em falência 

altera profundamente o rito do processo e as obrigações do 

administrador judicial. Com a decretação da falência, o devedor 

perde o direito de administrar seus bens e de dispor deles, 

ocorrendo o afastamento imediato dos sócios e diretores do 

comando da empresa. O administrador judicial passa a atuar na 
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gestão direta dos bens arrecadados, devendo assumir a posse 

física dos estabelecimentos da massa falida. 

A transição sem o devido planejamento operacional pode resultar 

no saque ilícito de estoques, extravio de livros contábeis e 

depreciação acelerada de maquinários. O administrador judicial 

deve agir com extrema rapidez após ser intimado da convolação, 

deslocando-se acompanhado de oficiais de justiça para lacrar as 

dependências da empresa, render as equipes de segurança privada 

e assumir as chaves do imóvel. A preservação da integridade física 

dos ativos na transição é o dever primordial do auxiliar da justiça. 

Aula 9.5: Efeitos da Convolação nos Contratos e Créditos A 

decretação da falência decorrente da convolação provoca o 

vencimento antecipado de todas as dívidas do falido e suspende o 

fluxo de fluência de juros contra a massa, ressalvados os juros 

debenturários e decorrentes de garantias reais até o limite do 

produto dos bens gravados. Os contratos bilaterais em curso não se 

resolvem automaticamente pela falência, cabendo ao administrador 

judicial decidir se o cumprimento do contrato é conveniente para a 

massa falida ou se deve ser rescindido. 

O descumprimento da análise dos contratos vigentes pode acarretar 

multas contratuais astronômicas contra a massa falida ou a perda 

de direitos valiosos decorrentes de contratos de concessão ou 

locação. O administrador judicial deve listar todos os contratos 

ativos no dia seguinte à convolação e notificar as contrapartes 

sobre a suspensão ou prosseguimento das prestações. A rápida 
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definição sobre o destino dos contratos reduz os prejuízos e protege 

os ativos operacionais arrecadados. 

Módulo 10: O Processo Falimentar e Abertura da Falência 

Aula 10.1: Sentença Declaratória de Falência e Seus Efeitos A 

sentença declaratória de falência produz efeitos imediatos sobre o 

falido, seus credores e seus bens. O falido perde a capacidade de 

administrar seus negócios e de dispor de seu patrimônio, ficando 

privado de exercer qualquer atividade empresarial desde a data da 

prolação da sentença até a extinção de suas obrigações. A 

sentença nomeia o administrador judicial, fixa o termo legal da 

falência e determina a intimação das partes interessadas para a 

consolidação do passivo. 

A falta de cumprimento imediato dos comandos contidos na 

sentença falimentar pode invalidar atos praticados pelo falido após 

a decisão. O administrador judicial deve zelar pela imediata 

averbação da falência nas juntas comerciais, cartilhas imobiliárias e 

órgãos de trânsito para dar publicidade a terceiros e impedir a 

venda ilegal de bens. O efeito repristinatório da sentença sobre a 

indisponibilidade de bens deve ser aplicado sem qualquer margem 

de atraso operacional. 

Aula 10.2: Fixação do Termo Legal da Falência O termo legal da 

falência é o período anterior à decretação da quebra no qual a lei 

presume a ocorrência de estado de insolvência, tornando ineficazes 

perante a massa falida os atos de disposição patrimonial praticados 

pelo devedor nesse intervalo. O juiz fixa o termo legal na sentença 
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falimentar, não podendo recuar a data a mais de noventa dias 

contados do primeiro protesto por falta de pagamento, do pedido de 

recuperação judicial ou do pedido de falência. 

A incorreta delimitação do termo legal pela ausência de documentos 

nos autos prejudica a identificação de atos suscetíveis de 

revogação. O administrador judicial deve examinar os certames de 

protestos e os registros financeiros para subsidiar o magistrado na 

fixação exata dessa data. A correta definição do termo legal permite 

à massa reaver ativos valiosos transferidos ilicitamente pelo falido 

no período crítico que antecedeu o colapso da empresa. 

Aula 10.3: Deveres do Falido e Suspensão das Atividades A 

decretação da falência impõe ao devedor deveres pessoais 

severos, como a obrigação de assinar o termo de comparecimento 

em juízo, prestar todas as informações solicitadas pelo 

administrador judicial, entregar os livros obrigatórios e não se 

ausentar da comarca onde corre o processo sem autorização 

expressa do juiz. O descumprimento injustificado desses deveres 

configura crime falimentar e autoriza a decretação da prisão 

preventiva do devedor ou de seus administradores. 

A inércia do falido em colaborar com o processo compromete a 

localização de bens e o levantamento preciso das dívidas. O 

administrador judicial deve notificar formalmente os sócios e 

diretores para que entreguem as senhas de acesso aos sistemas 

contábeis, chaves de veículos e documentos fiscais na data fixada 

na sentença. Caso haja resistência ou ocultação deliberada de 
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informações, o administrador deve pleitear imediatamente as 

medidas coercitivas cabíveis junto ao magistrado. 

Aula 10.4: Arrecadação de Bens, Livros e Documentos A 

arrecadação é o ato físico e jurídico pelo qual o administrador 

judicial assume a posse e a guarda de todos os bens, livros, 

documentos e sistemas de informação pertencentes à massa falida. 

O ato deve ser acompanhado de laudo de vistoria detalhado e auto 

de arrecadação, registrando o estado de conservação das 

instalações, equipamentos, veículos e inventários de mercadorias 

encontrados nas dependências do devedor. 

Realizar a arrecadação de forma superficial ou descuidada causa o 

extravio de itens valiosos e impede a identificação de fraudes. O 

administrador judicial deve promover a lacração de cofres, cópia de 

segurança de servidores digitais e contratação imediata de 

vigilância para proteger os ativos arrecadados contra furtos ou 

depredação. Todos os bens arrecadados ficam sob a fiel custódia 

do administrador, que responde civilmente por eventuais perdas ou 

avarias desmotivadas. 

Aula 10.5: Continuação Provisória das Atividades 

Excepcionalmente, o juiz pode autorizar a continuação provisória 

das atividades do falido sob a supervisão do administrador judicial, 

caso demonstrado que a paralisação sumária do negócio causará 

grave dano à arrecadação de recursos ou à preservação do valor 

dos ativos. A manutenção provisória da operação exige a 

demonstração clara de que a receita auferida com a venda de 
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produtos ou serviços superará os custos operacionais incorridos no 

período de transição. 

Manter a atividade de uma empresa falida em deficit constante 

dilapida os recursos restantes que deveriam pagar os credores, 

configurando falha gravíssima de gestão. O administrador judicial 

deve elaborar um plano de viabilidade operacional de curto prazo e 

apresentar balancetes semanais ao juízo para comprovar a 

lucratividade da operação transitória. Se a atividade demonstrar 

prejuízos contínuos, o encerramento das operações e a lacração 

das unidades deve ser promovida imediatamente. 

Módulo 11: Arrecadação, Avaliação e Liquidação de Ativos 

Aula 11.1: Auto de Arrecadação e Termos de Fiel Depositário O 

auto de arrecadação é o documento público indispensável lavrado 

pelo administrador judicial no momento da arrecadação, no qual se 

descrevem minuciosamente todos os bens imóveis, móveis, 

direitos, títulos de crédito e marcas pertencentes à massa falida. 

Concluída a qualificação dos itens, o administrador assume 

formalmente o encargo de fiel depositário, responsabilizando-se 

pela guarda, conservação e integridade dos bens até a conclusão 

da fase de liquidação. 

A elaboração de autos de arrecadação genéricos com descrições 

vagamente especificadas impede a correta identificação dos bens 

no momento do leilão e gera impugnações por parte de terceiros 

proprietários. O administrador judicial deve utilizar identificação 

patrimonial por meio de etiquetas codificadas e numeração de série 
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para bens móveis e veículos. A manutenção do acervo sob custódia 

de depósito seguro com cobertura de seguro patrimonial é norma 

imperativa de boa conduta profissional. 

Aula 11.2: Avaliação dos Bens da Massa Falida A avaliação dos 

bens arrecadados deve ser realizada preferencialmente pelo próprio 

administrador judicial, caso possua capacitação técnica para tanto, 

ou por avaliador especializado nomeado pelo magistrado. A 

valoração do patrimônio deve refletir o valor real de liquidação 

forçada no mercado, considerando o estado de conservação, a 

obsolescência tecnológica, a localização dos imóveis e o valor 

intrínseco de ativos intangíveis, como patentes e marcas 

registradas. 

Aceitar laudos superavaliados dificulta a alienação nos leilões e 

posterga o pagamento aos credores por anos, enquanto laudos 

subavaliados geram prejuízo direto à massa falida e enriquecimento 

sem causa dos arrematantes. O administrador deve exigir a 

utilização de metodologias consagradas de avaliação patrimonial, 

instruindo os laudos com fotografias recentes e pesquisa de 

mercado comparativa devidamente documentada para sustentar os 

valores mínimos fixados no edital de venda. 

Aula 11.3: Modalidades de Alienação de Bens A liquidação dos 

ativos da massa falida deve ocorrer de forma célere e eficiente, 

buscando maximizar o valor de arrecadação para quitar o passivo 

concorrencial. A legislação prevê modalidades preferenciais de 

venda, tais como o leilão por hastas públicas eletrônicas, propostas 

fechadas ou processo competitivo contínuo. A alienação em bloco 
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de estabelecimentos inteiros deve ser dada como prioridade para 

preservar a unidade produtiva e o valor funcional dos ativos. 

A adoção de modalidades de alienação não previstas na legislação 

ou sem a devida publicidade em edital compromete a concorrência 

e autoriza a anulação das vendas por decisão judicial. O 

administrador judicial deve supervisionar todo o certame, garantindo 

a ampla divulgação em canais de comunicação de grande 

circulação e em redes digitais especializadas. A transparência no 

processo competitivo é a garantia de alcance do maior valor de 

liquidação para os bens da massa. 

Aula 11.4: Ineficácia de Alienações e Prazos do Leilão As 

alienações promovidas no processo falimentar ocorrem livres de 

qualquer ônus ou sucessão do arrematante nas obrigações do 

falido, garantindo a segurança jurídica da arrematação. A lei 

estabelece prazos rígidos para a realização do leilão dos bens após 

a arrecadação e avaliação, visando conter os custos com a guarda 

e a perda acelerada de valor dos ativos por deterioração física ou 

obsolescência. 

A demora desjustificada para deflagrar os atos de liquidação 

constitui infração grave do administrador judicial aos seus deveres 

legais. O profissional deve providenciar a aprovação dos editais de 

venda imediatamente após a homologação da avaliação dos bens. 

Caso os leilões em primeira e segunda praças resultem negativos, o 

administrador deve requerer de pronto autorização para venda por 

valor de mercado em terceira praça ou doação de itens sem valor 

econômico apreciável. 
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Aula 11.5: Prestação de Contas da Liquidação A cada alienação 

efetuada, o leiloeiro ou o administrador judicial deve comprovar nos 

autos o depósito imediato dos valores arrecadados em conta judicial 

vinculada ao processo falimentar. O administrador judicial deve 

emitir pareceres individuais e relatórios periódicos de consolidação 

dos ingressos financeiros resultantes das vendas de ativos, 

apontando o abatimento das comissões do leiloeiro, despesas 

operacionais de edital e tributos incidentes. 

A ausência de prestação de contas circunstanciada das vendas 

impede a liberação de recursos para início dos rateios e sujeita o 

profissional ao ressarcimento das quantias movimentadas. O 

administrador judicial deve manter uma contabilidade paralela 

estrita de todos os créditos arrecadados em liquidações, 

disponibilizando extratos bancários judiciais atualizados nos 

relatórios periódicos para auditoria do Ministério Público e dos 

credores. 

Módulo 12: Ações Revogatórias e Ineficácia dos Atos 

Aula 12.1: Atos Ineficazes Perante a Massa Falida A legislação 

estabelece que determinados atos praticados pelo falido dentro do 

termo legal da falência são ineficazes de pleno direito perante a 

massa falida, independentemente de ter havido intenção de fraudar 

credores ou conhecimento do estado de insolvência por parte de 

terceiros. Incluem-se entre esses atos o pagamento de dívidas não 

vencidas, o pagamento de dívidas vencidas dentro de forma diversa 

da pactuada no contrato original e a constituição de direito real de 

garantia sobre dívida pré-existente. 
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A inércia em pleitear a declaração de ineficácia de atos prejudica a 

recomposição do patrimônio da massa e privilegia credores que 

receberam pagamentos irregulares antes da quebra. O 

administrador judicial deve realizar uma varredura rigorosa nos 

extratos bancários e livros contábeis do falido no período abrangido 

pelo termo legal. Constatada a ocorrência de ato ineficaz, deve 

requer sua declaração sumária nos próprios autos do processo 

falimentar. 

Aula 12.2: Ação Revogatória Falimentar e Seus Prespostos A Ação 

Revogatória Falimentar destina-se a revogar atos praticados pelo 

falido com a intenção expressa de fraudar credores, praticados até 

dois anos antes da decretação da falência, desde que fique provado 

o conluio fraudulento entre o devedor e o terceiro contratante e o 

efetivo prejuízo sofrido pela massa falida. Trata-se de ação de rito 

ordinário que corre em apenso ao processo principal de falência. 

Muitos administradores cometem o erro de ajuizar ações 

revogatórias sem instruir a inicial com provas concretas do conluio 

fraudulento e do dano patrimonial, resultando na improcedência do 

pedido e na condenação da massa em verbas de sucumbência. A 

propositura dessa ação exige auditoria prévia detalhada das 

transações suspeitas, com levantamento de e-mails, contratos 

fictícios, transferências para partes relacionadas e pareceres 

econômicos que comprovem a fraude. 

Aula 12.3: Legitimidade e Prazos para Propositura A legitimidade 

ativa para propor a ação revogatória é primariamente do 

administrador judicial, mas a ação também pode ser ajuizada por 
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qualquer credor ou pelo Ministério Público caso o administrador se 

mantenha inerte. O prazo decadencial para a propositura da ação 

revogatória é de dois anos, contados rigorosamente da data da 

decretação da falência do devedor. 

O extravasamento do prazo decadencial sem a propositura da ação 

extingue o direito da massa falida de anular o ato fraudulento e 

reaver os ativos alienados. O administrador judicial deve mapear as 

operações suspeitas nas semanas iniciais após a sua posse para 

garantir que as ações sejam ajuizadas com folga temporal. A perda 

do prazo decadencial por omissão ou negligência sujeita o 

administrador judicial à responsabilidade civil direta pelos danos 

decorrentes da não recuperação dos bens. 

Aula 12.4: Efeitos da Sentença Procedente na Ação Revogatória A 

sentença que julga procedente a ação revogatória determina o 

retorno dos bens alienados ao patrimônio da massa falida ou o 

ressarcimento do seu equivalente em dinheiro atualizado, acrescido 

de perdas e danos. Caso o terceiro réu tenha agido de boa-fé, terá 

direito à restituição dos valores pagos pelo bem, os quais serão 

inscritos no quadro geral de credores na classe correspondente à 

sua natureza. Se configurada a má-fé do terceiro, o ressarcimento 

fica suspenso até a quitação de todo o passivo concorrencial. 

A falta de acompanhamento na execução da sentença revogatória 

impede o efetivo ingresso dos bens arrecadados ao patrimônio da 

falida. O administrador judicial deve requerer de pronto a busca e 

apreensão, a imissão na posse ou o bloqueio de ativos financeiros 

dos réus condenados por meio dos sistemas eletrônicos do Poder 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Judiciário. O rápido cumprimento da sentença garante que o 

benefício financeiro retorne à massa antes do encerramento da fase 

de liquidação. 

Aula 12.5: Medidas Cautelares de Indisponibilidade de Bens Para 

evitar que os réus da ação revogatória ou sócios controladores 

investigados alienem seus bens a terceiros de boa-fé durante o 

curso do processo, o administrador judicial pode requerer tutela 

cautelar de urgência visando a decretação da indisponibilidade de 

bens dos suspeitos. Essa medida assecuratória impede a 

dilapidação do patrimônio que servirá de garantia para o 

ressarcimento da massa falida ao final do processo. 

A apresentação de pedidos cautelares genéricos sem a 

demonstração inequívoca do perigo de dano e da probabilidade do 

direito resulta no indeferimento das liminares pelo juiz. O 

profissional deve fundamentar o pedido cautelar com documentos 

que comprovem a dilapidação iminente de patrimônio pelos 

investigados, como pesquisas em cartilhas imobiliárias do inventário 

de bens dos réus. A obtenção da indisponibilidade de bens garante 

a efetividade da futura cobrança e eleva o patamar de recuperação 

de créditos. 

Módulo 13: Aspectos Fiscais e Trabalhistas no Ambiente 

Insolvencial 

Aula 13.1: Regularidade Fiscal e Parcelamentos Especiais A 

demonstração de regularidade fiscal mediante a apresentação de 

certidões negativas de débitos tributários é exigência legal para a 
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concessão da recuperação judicial pelo magistrado. A legislação 

prevê regimes especiais de parcelamento tributário específicos para 

empresas em recuperação, concedendo prazos alongados de 

quitação e reduções de multas para permitir o equacionamento da 

dívida fiscal em bases compatíveis com a capacidade de geração 

de caixa. 

Existem divergências operacionais sobre a exigência de certidão 

negativa para a homologação do plano quando demonstrada a 

impossibilidade prática de obtenção e a adesão ao parcelamento. O 

administrador judicial deve atuar com serenidade técnica, prestando 

informações precisas ao juiz sobre o andamento dos pedidos de 

adesão aos regimes tributários especiais formulados pelo devedor. 

O acompanhamento dos pagamentos das parcelas correntes dos 

acordos fiscais é dever de fiscalização do administrador. 

Aula 13.2: Sucessão Tributária e Trabalhista na Venda de Ativos A 

alienação judiciária de filiais ou unidades produtivas isoladas em 

processos de recuperação ou falência possui a virtude de afastar a 

sucessão do arrematante pelas obrigações tributárias, trabalhistas e 

acidentárias do devedor. Essa blindagem jurídica visa atrair 

compradores e valorizar a arrematação de ativos em leilões 

judiciais, permitindo que o valor arrecadado seja revertido para o 

pagamento dos credores conforme a ordem de preferência legal. 

A inclusão desastrada de cláusulas editalícias que deixem margem 

de dúvida sobre a isenção de responsabilidade do arrematante 

afasta potenciais investidores e reduz os lances nos leilões. O 

administrador judicial deve garantir que os editais de alienação 
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consignem de forma expressa a ausência de sucessão trabalhista e 

fiscal com base na legislação falimentar regente. O esclarecimento 

prévio dessas condições garante a higidez e a atratividade das 

hastas públicas. 

Aula 13.3: Tratamento das Verbas Rescisórias e Habilitação na 

Falência Com a decretação da falência, os contratos de trabalho de 

todos os empregados da empresa são rescindidos de pleno direito, 

gerando o dever de quitação das verbas rescisórias, saldo de 

salários e depósitos previdenciários e do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço. Os valores devidos aos ex-empregados devem 

ser levantados mediante cálculos específicos com apoio das 

certidões emitidas pela Justiça do Trabalho e habilitados na Classe 

I do Quadro Geral de Credores. 

O erro na conferência dos cálculos trabalhistas apresentados em 

certidões pode distorcer o valor total do passivo privilegiado e 

comprometer os rateios da massa falida. O administrador judicial 

deve conferir se os valores constantes nas certidões correspondem 

estritamente aos direitos previstos na legislação, abstendo-se de 

computar multas que não se enquadram nas regras da insolvência. 

A precisa catalogação da massa trabalhista garante o pagamento 

prioritário aos detentores de verbas alimentares. 

Aula 13.4: Pagamentos Antecipados e Verbas Estritamente 

Alimentares Em situações excepcionais no curso da falência, 

havendo disponibilidade de recursos em caixa arrecadados na 

liquidação de ativos, o magistrado pode autorizar o pagamento 

antecipado de débitos de natureza estritamente alimentar a 
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credores trabalhistas que se encontrem em situação de extrema 

vulnerabilidade social, respeitado o limite de salários mínimos 

estabelecido pela lei para créditos da espécie. 

A concessão de pagamentos antecipados sem a devida 

comprovação dos requisitos de miserabilidade ou sem saldo em 

caixa suficiente para manter a igualdade de condições dentro da 

classe gera tumulto e impugnações por credores preteridos. O 

administrador judicial deve analisar com rigor técnico e humanitário 

os requerimentos individuais de antecipação, emitindo pareceres 

fundamentados e demonstrando que a antecipação não 

comprometerá o custeio do processo nem violará a isonomia. 

Aula 13.5: Impacto das Execuções Fiscais e Penhoras no Período 

de Crise Apesar do deferimento da recuperação judicial, as 

execuções fiscais movidas pela União, Estados e Municípios não 

são suspensas pelo stay period. Contudo, atos de constrição 

patrimonial e penhoras de dinheiro online promovidos por juízos 

fiscais sobre bens essenciais do devedor em recuperação judicial 

sofrem controle pelo juízo da recuperação, a quem compete 

determinar a substituição ou suspensão das penhoras para não 

inviabilizar a atividade econômica do devedor. 

A falta de articulação entre a defesa do devedor, o juízo da 

recuperação e as varas de execução fiscal gera o bloqueio de 

contas operacionais e o estrangulamento imediato do caixa. O 

administrador judicial deve monitorar as penhoras fiscais incidentes 

e prestar esclarecimentos perante os juízos de execução sobre a 

essencialidade dos bens constritos. A prestação de pareceres 
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fundamentados aos juízes fiscais minimiza conflitos de competência 

e protege os ativos necessários ao plano de recuperação. 

Módulo 14: Crimes Falimentares e Fraude à Recuperação 

Aula 14.1: Tipificação dos Crimes na Lei de Falências A legislação 

insolvencial prevê um rol específico de infrações penais visando 

punir condutas ilícitas praticadas por sócios, administradores, 

contadores, credores e até pelo próprio administrador judicial antes 

ou durante o processo de recuperação judicial ou falência. Dentre 

os tipos penais mais graves estão a fraude a credores, a sonegação 

ou omissão de bens, a contabilidade paralela, a especulação 

abusiva e o favorecimento ilícito de credores em detrimento da 

igualdade legal. 

A desatenção aos sinais de condutas criminosas permite que atos 

ilícitos passem impunes no processo de falência. O administrador 

judicial deve possuir formação técnica capaz de identificar indícios 

penais na análise dos livros contábeis, extratos bancários e 

depoimentos colhidos. A detecção de indícios de fraude impõe ao 

auxiliar da justiça o dever imediato de comunicar o fato ao 

magistrado e ao Ministério Público para instauração do competente 

inquérito policial. 

Aula 14.2: O Inquérito Judicial e Apuração de Ilícitos Para apurar a 

prática de infrações penais falimentares, a lei estabelece que o 

administrador judicial, ao apresentar o relatório de encerramento da 

arrecadação ou a prestação de contas, deve apontar circunstâncias 

que possam constituir crimes, discriminando os fatos, as provas 
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disponíveis, a indicação dos autores e a estimativa dos prejuízos 

causados. Esse relatório serve de base para o Ministério Público 

oferecer denúncia criminal contra os responsáveis. 

A entrega de relatórios inconclusivos sobre a ocorrência de crimes 

fragiliza a atuação do Ministério Público e resulta no arquivamento 

de apurações relevantes. O administrador judicial deve conduzir a 

apuração com fundamentação probatória sólida, efetuando o 

cruzamento de lançamentos fiscais com os inventários físicos e 

identificando a transferência fraudulenta de fundos. A minuciosa 

instrução das apurações garante a punição penal dos 

defraudadores e a recomposição do prejuízo causado. 

Aula 14.3: Contabilidade Paralela e Ocultação de Patrimônio A 

utilização de contabilidade paralela ou caixa dois, e a ocultação 

deliberada de patrimônio por meio de interpostas pessoas são as 

fraudes mais frequentes encontradas no ambiente de empresas em 

insolvência. Tais condutas visam esvaziar a garantia dos credores e 

desviar receitas operacionais para sociedades coligadas ou contas 

pessoais de sócios e diretores antes da decretação da falência ou 

durante a recuperação judicial. 

A identificação dessas fraudes exige a realização de perícias e 

auditorias em sistemas de informação e bancos de dados fiscais do 

devedor. O administrador judicial deve requerer ao juízo a quebra 

do sigilo bancário e fiscal das empresas do grupo e dos seus 

respectivos administradores quando constatadas discrepâncias 

entre as vendas e os depósitos bancários reais. A apresentação de 
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laudos periciais sólidos é a chave para desmascarar e reverter a 

blindagem patrimonial fraudulenta. 

Aula 14.4: Desconsideração da Personalidade Jurídica A 

desconsideração da personalidade jurídica é o instrumento 

processual que permite estender a responsabilidade pelas dívidas 

da empresa falida aos bens particulares dos sócios, diretores ou 

empresas do mesmo grupo econômico quando demonstrado o 

desvio de finalidade, a confusão patrimonial ou a prática de atos 

fraudulentos. Na falência, o incidente de desconsideração pode ser 

instaurado pelo administrador judicial para integrar bens de 

terceiros ao acervo da massa. 

Mover incidentes de desconsideração da personalidade jurídica 

sem a comprovação estrita do desvio de finalidade causa atrasos 

no processo e gera condenações em verbas sucumbenciais contra 

a massa falida. O administrador judicial deve reunir evidências 

irrefutáveis de confusão patrimonial, como o pagamento de 

despesas pessoais de sócios com recursos da empresa ou a 

transferência imotivada de ativos para empresas do mesmo grupo 

familiar, antes de protocolar o pedido no juízo da falência. 

Aula 14.5: Responsabilidade Penal do Administrador Judicial O 

administrador judicial também está sujeito à responsabilização 

penal específica por crimes praticados no exercício de suas 

atribuições institucionais, tais como o recebimento de vantagens 

indevidas, a prestação de declarações falsas nos autos, a 

concussão, o favorecimento fraudulento de credores ou a 

apropriação indébita de valores e bens pertencentes à massa falida. 
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As penas previstas na legislação são severas e acumulam-se com a 

perda definitiva do encargo. 

O profissional deve pautar toda a sua conduta administrativa e 

financeira pelos mais elevados padrões de ética e conformidade 

legal. Aceitar gratificações ou comissões de leiloeiros ou 

fornecedores contratados configura crime falimentar e improbidade. 

A transparência absoluta em todas as operações de liquidação e a 

manutenção de prestação de contas periódicas e auditáveis são os 

únicos meios válidos para resguardar a idoneidade e a liberdade do 

administrador judicial. 

Módulo 15: Prestação de Contas, Pagamentos e Encerramento da 

Falência 

Aula 15.1: Ordem de Pagamento dos Credores no Processo 

Falimentar A quitação do passivo na falência obedece estritamente 

à ordem de preferência estabelecida na legislação insolvency. Os 

recursos arrecadados com a venda de ativos são aplicados 

primeiramente na quitação das custas processuais e dos créditos 

extraconcursais, incluindo a remuneração do administrador judicial. 

Somente após a satisfação integral do passivo extraconcursal os 

valores remanescentes são destinados aos credores concursais, 

respeitando as classes dos trabalhistas, garantia real, tributários, 

quirografários e subordinados. 

O descumprimento da ordem legal de preferência de pagamento 

gera responsabilidade pessoal do administrador judicial pelo 

ressarcimento dos valores distribuídos de forma irregular. O 
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profissional deve elaborar uma tabela de rateio detalhada e 

submetê-la à homologação do juiz e manifestação do Ministério 

Público antes de efetuar qualquer transferência bancária. O rigor no 

cumprimento da ordem das preferências preserva a segurança 

jurídica e a legalidade do processo. 

Aula 15.2: Elaboração de Quadros de Rateio Parcial e Final Sempre 

que houver caixa disponível na conta judicial vinculado à massa 

falida e não penderem discussões judiciais pendentes que possam 

alterar substancialmente a classificação do passivo, o administrador 

judicial deve elaborar quadros de rateio parcial para efetuar a 

distribuição imediata dos valores aos credores da classe 

preferencial. Ao término do processo, após a venda de todo o 

patrimônio e julgamento das impugnações, lavra-se o quadro de 

rateio final. 

Returar indevidamente a realização de rateios parciais mantendo 

valores vultosos paralisados em contas judiciais com rendimentos 

inferiores ao mercado causa prejuízo financeiro direto aos credores. 

O administrador judicial deve projetar as reservas necessárias para 

despesas administrativas e contingentamentos de recursos exigidos 

por ações pendentes, liberando o excedente em rateios parciais 

com presteza. A celeridade na distribuição de valores demonstra a 

eficiência da administração judicial. 

Aula 15.3: Prestação de Contas Final pelo Administrador Judicial 

Encerrada a liquidação dos bens e distribuídos os valores 

arrecadados por meio dos rateios devidos, o administrador judicial 

deve apresentar sua prestação de contas final ao juízo em autuação 
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apartada. O documento deve expor todas as receitas auferidas com 

a alienação de ativos, os rendimentos de aplicações financeiras, as 

despesas operacionais incorridas com a conservação do patrimônio 

e os pagamentos efetuados a credores, acompanhado de todos os 

extratos bancários e comprovantes de despesas. 

A prestação de contas com lacunas, comprovantes rasurados ou 

falta de conciliação bancária é rejeitada pelo magistrado, ensejando 

a suspensão do pagamento da reserva de honorários do 

profissional e a apuração de responsabilidades. O administrador 

judicial deve manter escrituração contábil rigorosa e auditável desde 

o primeiro dia de sua posse no encargo. O parecer favorável do 

Ministério Público e a aprovação das contas pelo juiz são pré-

requisitos para a sua desoneração definitiva. 

Aula 15.4: Relatório Final de Encerramento da Falência Aprovação 

das contas prestadas, o administrador judicial apresenta o Relatório 

Final de Encerramento da Falência. Esse documento síntese deve 

apresentar o valor total do passivo verificado por classe, o valor 

total do ativo arrecadado e liquidador, o montante distribuído a cada 

credor e o percentual de quitação alcançado para cada categoria de 

crédito. O relatório aponta ainda as razões que impediram o 

pagamento integral dos débitos remanescentes e requer a 

decretação do encerramento da falência. 

A confecção do relatório final exige precisão estatística e 

consolidação definitiva dos dados apurados ao longo dos anos de 

tramitação da falência. Inconsistências nos números finais geram 

atrasos na prolação da sentença de encerramento do feito. O 
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profissional deve garantir que o documento retrate a realidade 

contábil do processo, fornecendo aos credores a certidão final dos 

saldos não quitados para eventual exercício de direitos no futuro. 

Aula 15.5: Sentença de Encerramento e Extinção das Obrigações A 

sentença de encerramento da falência coloca fim ao processo de 

liquidação judicial do patrimônio, sendo devidamente publicada via 

edital para conhecimento de todos os interessados. O falido 

permanece com a exigibilidade de suas dívidas não pagas 

suspensa até o transcurso dos prazos legais para a extinção 

definitiva de suas obrigações, os quais variam conforme o 

pagamento ou não de percentuais mínimos do passivo ou o decurso 

do tempo fixado em lei. 

A prolação da sentença de encerramento sem a devida 

desconstituição das constrições remanescentes em cartilhas de 

imóveis e órgãos de trânsito gera litígios pós-processuais 

desnecessários. O administrador judicial deve peticionar solicitando 

a expedição de ofícios para o levantamento de todas as 

indisponibilidades de bens ordenadas ao longo do feito. O correto 

encerramento formal do processo falimentar conclui com êxito o 

munus publicum conferido ao auxiliar da justiça. 

Módulo 16: Insolvência Transnacional e Novas Tendências 

Aula 16.1: Regras da Insolvência Transnacional A globalização 

econômica e o crescimento das operações de grupos empresariais 

multinacionais trouxeram o desafio da insolvência transnacional, 

que ocorre quando o devedor possui ativos, credores ou 
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estabelecimentos localizados em mais de um país. O ordenamento 

jurídico brasileiro adotou o modelo da Lei Modelada da Comissão 

das Nações Unidas para o Direito Comercial Internacional, 

conhecida como Uncitral, estabelecendo mecanismos de 

cooperação judiciária internacional e acesso direto aos tribunais 

brasileiros. 

O desconhecimento das regras de insolvência transnacional impede 

a recuperação de ativos valiosos mantidos por devedores em 

jurisdições estrangeiras. O administrador judicial deve identificar se 

o Brasil é o centro dos interesses principais da empresa ou se 

abriga apenas um estabelecimento secundário do grupo. A correta 

definição da jurisdição principal determina a competência para a 

condução do processo principal e orienta a cooperação com 

autoridades estrangeiras. 

Aula 16.2: Cooperação Judiciária e Acesso de Representantes 

Estrangeiros As regras de insolvência transnacional asseguram o 

acesso direto de representantes estrangeiros aos tribunais 

brasileiros e autorizam o administrador judicial nomeado no Brasil a 

atuar em jurisdições internacionais para arrecadar ativos ou 

defender os interesses da massa. A cooperação entre juízos de 

diferentes países pode ocorrer por meio de protocolos diretos, 

prestação de assistência jurídica e compartilhamento de 

informações contábeis e financeiras do devedor. 

A falta de coordenação entre processos conexos que tramitam 

simultaneamente em diferentes países resulta na dilapidação de 

ativos por execuções paralelas de credores locais. O administrador 
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judicial deve requerer ao magistrado a homologação de 

providências cautelares de proteção aos bens mantidos no exterior 

e firmar acordos de coordenação operacionais com administradores 

nomeados em outras jurisdições. A atuação coordenada maximiza o 

valor de liquidação dos bens globais. 

Aula 16.3: Financiamento na Recuperação Judicial e o DIP 

Financing O financiamento de empresas em crise por meio de 

operações conhecidas como DIP Financing, expressão derivada do 

inglês debtor in possession, é uma ferramenta crucial para injetar 

liquidez no caixa do devedor durante o curso do processo de 

reorganização. A legislação falimentar concede garantias especiais 

e superprioridade de pagamento aos financiadores que aportem 

recursos na empresa em recuperação, caso o processo venha a ser 

convolado em falência. 

A aprovação de propostas de financiamento sem o devido exame 

técnico das taxas de juros, garantias exigidas e impactos no 

patrimônio de credores existentes compromete a viabilidade da 

recuperação. O administrador judicial deve emitir parecer 

circunstanciado sobre a necessidade e a razoabilidade da captação 

de recursos via DIP Financing, demonstrando ao juiz que os fundos 

ingressados serão destinados ao custeio estrito da atividade 

operacional e à preservação da empresa. 

Aula 16.4: Mediação e Conciliação Prévia e Incidental A utilização 

de métodos adequados de solução de conflitos, como a mediação e 

a conciliação, ganhou papel de destaque na resolução de litígios no 

ambiente da insolvência empresarial. A mediação pode ser utilizada 
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de forma antecedente ao pedido de recuperação judicial para 

negociar o pré-endividamento com credores institucionais, bem 

como de forma incidental no curso do processo para equacionar 

disputas entre classes, credores essenciais, sócios e trabalhadores. 

Insistir no litígio judicial para resolver controvérsias complexas 

prolonga a duração do processo e reduz as chances de 

preservação da empresa. O administrador judicial deve incentivar a 

composição amigável das partes em divergências que envolvam a 

valoração de ativos, o cumprimento do plano ou o pagamento de 

dívidas operacionais. A criação de câmaras de mediação dedicadas 

ao processo de recuperação reduz a sobrecarga do Poder 

Judiciário e acelera a homologação dos acordos. 

Aula 16.5: Tecnologias Aplicadas e o Futuro da Administração 

Judicial A modernização da administração judicial passa pela 

incorporação de ferramentas tecnológicas avançadas no 

monitoramento do devedor e na gestão de processos insolvenciais 

com milhares de credores. A utilização de plataformas digitais para 

a colheita automatizada de habilitações de crédito, realização de 

assembleias virtuais, auditoria algorítmica de lançamentos 

contábeis e uso de inteligência artificial para análise preditiva de 

fluxo de caixa são realidades incontornáveis no setor. 

A resistência do profissional em adotar inovações tecnológicas 

resulta na perda de eficiência operacional, aumento de custos 

administrativos e maior propensão a erros na contagem de votos ou 

apuração de passivos. O administrador judicial contemporâneo 

deve investir na capacitação contínua de sua equipe técnica, na 
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implementação de sistemas de segurança da informação 

compliance e na transparência digital dos dados produzidos. A 

gestão tecnológica auditável assegura a máxima eficiência e 

idoneidade no desempenho do encargo público. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

LIVROS 

Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e Falência, de 

Sergio Campinho (Editora Forense). Obra jurídica que analisa artigo 

por artigo os institutos da recuperação judicial, extrajudicial e 

falência. 

Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência, de Luiz Fernando 

Valente de Paiva (Editora Revista dos Tribunais). Doutrina 

aprofundada com foco prático nas rotinas da administração judicial 

e reestruturação de empresas. 

Direito Insolvencial: A Teoria do Direito da Insolvência e a Lei 

de Falências, de Manoel Justino Bezerra Filho (Editora RT). Estudo 

teórico e jurisprudencial indispensável para a compreensão dos 

princípios fundamentais do direito insolvencial. 

SITES E ARTIGOS 

Site Oficial do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Disponibiliza 

diagnósticos, relatórios estatísticos e resoluções sobre a 

modernização e fiscalização das varas de falência e recuperação 

judicial no Brasil. 
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Portal de Artigos do Instituto Brasileiro de Estudos em 

Prestação de Serviços e Insolvência (IBI). Publicações e artigos 

técnicos produzidos por peritos e administradores judiciais sobre 

viabilidade econômica e perícia contábil na insolvência. 

NORMAS E/OU LEIS 

Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005. Regula a recuperação 

judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade 

empresária no ordenamento jurídico brasileiro. 

Lei nº 14.112, de 24 de dezembro de 2020. Atualizou a legislação 

falimentar brasileira para introduzir regras sobre insolvência 

transnacional, financiamento de empresas em crise e mediação. 

INSTITUIÇÕES RECONHECIDAS 

Instituto Brasileiro de Direito de Insolvência (IBRAJUD). 

Instituição voltada ao debate acadêmico, formação profissional e 

aprimoramento das práticas de administração judicial e direito 

falimentar. 

TMC - Turnaround Management Association Brasil. Associação 

profissional focada na disseminação de melhores práticas de 

reestruturação de empresas, recuperação de ativos e gestão de 

crise. 

 


